
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        

Projeto: “Entre a casa, as ruas e as instituições: crianças e adolescentes em situação de rua e as instituições de 
acolhimento no estado do Rio de Janeiro” 

Levantamento da Produção Acadêmica sobre Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes (2000-2019) 

Coordenação: Irene Rizzini (PUC-RIO/CIESPI - Apoio: FAPERJ/CNE) 

 

Ficha 

1) Referência – BASTOS, Flúvia Ribeiro. O acesso de crianças e adolescentes com deficiência à proteção social:um 

estudo em serviços de acolhimento institucional. 2018. 292p. Tese (Doutor em Política Social e Direitos Humanos) –  

Universidade Católica de Pelotas, Pelotas, 2018. 

 

2) Orientador – SILVA, Vini Rabassa da.  

 

3) Resumo – A proteção social destinada a crianças/adolescentes com deficiência está sendo construída através do 

movimento político de luta pelo reconhecimento dos sujeitos com deficiência como cidadãos plenos de direitos. No 

Brasil, principalmente após a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente, nota-se um avanço significativo 

da legislação no que respeita a consagrar, a partir da doutrina da proteção integral, os direitos da população infanto-

juvenil e desenvolver políticas inclusivas. Por meio de leis e normas, os Serviços de Acolhimento Institucional (SAIs) 

destinados à proteção de crianças/adolescentes que tiveram direitos violados passaram a aderir ao princípio de 

respeito à diversidade e não discriminação, ou seja, o acolhimento deve ser ofertado em ambientes que respeitem e 

atendam a diversidade humana. O acolhimento institucional tem como principal função prover às 

crianças/adolescentes acolhidas, independentemente de suas características, acesso a todos os direitos 

fundamentais, utilizando os recursos oferecidos pelas políticas públicas municipais, com o propósito de zelar por sua 

integridade. Tendo em vista a importância e o desafio de concretizar a proteção de crianças/adolescentes diante de 

um cenário de retração de direitos e de políticas sociais, a tese teve o objetivo de analisar a proteção social especial 

ofertada para crianças/adolescentes com deficiência acolhidas em SAIs, a fim de identificar dificuldades e 

potencialidades da efetivação dos direitos sociais na perspectiva inclusiva. Para alcançar o objetivo combinou-se 

uma pesquisa documental e uma pesquisa de campo, de abordagem qualitativa, norteada pelo método 

críticodialético, em três SAIs de municípios do Rio Grande do Sul. Os dados empíricos foram coletados por meio de 

questionário e entrevistas com roteiro semiestruturado aplicadas com as pessoas que estão diretamente envolvidas 

na proteção destinada a crianças/adolescentes com deficiência acolhidas. Onze sujeitos participaram. A investigação 

analisou desde o ingresso até o momento do desligamento do SAI, verificando o acesso aos direitos das 

crianças/adolescentes com deficiência e a incorporação dos princípios contidos nas “Orientações Técnicas: serviços 

de acolhimento para crianças e adolescentes”, entre eles a garantia de acesso e respeito à diversidade e não 

discriminação. A pesquisa constatou que: a) a proteção social não consegue se materializar de forma integral, pois os 

investimentos públicos são insuficientes para o atendimento das necessidades particulares de cada 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        

 

criança/adolescente; b) os SAIs continuam tendo sua estrutura organizada a partir do modelo da integração social; c) 

o SAI é um serviço essencial de proteção e, apesar das dificuldades, consegue viabilizar acesso a direitos sociais dos 

acolhidos com deficiência; d) a incorporação do princípio de respeito à diversidade e não discriminação fomenta 

processos inclusivos, pois a interação entre crianças/adolescentes de diferentes idades e particularidades permite 

aprendizados sobre a importância de respeitar e conviver com a diversidade. Por fim, destaca-se que, apesar dos 

inúmeros desafios, o SAI apresenta-se enquanto um local rico para promover a valorização das diferenças, pois se for 

organizado com o princípio da diversidade humana pode ser reconhecido como espaço de construção de novas 

práticas sociais, o que poderá fortalecer o processo de construção de uma sociedade inclusiva. 

 

4) Palavras-Chave - acolhimento institucional; criança e adolescente com deficiência; proteção integral; inclusão. 

 

 

Ficha construída a partir de trechos extraídos do texto original. 

 


